
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N° 006/2026

PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2026

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO IIIZAn° I°
NOVA) ar.

REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ x
19.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135; Sala: ' '

02; - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr. nBt,ro°,ASA
CELSON PIRES DE .OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Conceição das Alagoas, e a MORlIRA-0381515.E11

EIQII IOeGRB(R7°empresa A&G SERVIÇOS MÉDICOS LIDA, inscrita no CNPJ n° 12,532.358/0001-44, com 0[fAwAYlSS0A
EIRA"""""I

endereço na Av. Francisco Firmo de Matos, n° 46, Eldorado, Contagem/MG, CEP 32,265-470, por
seu representante legal, o Sr. GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA, CPF n°
068.353.546-31, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma

¡eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 004/2026, processo administrativo n.°
006/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta
t.TA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),
téndendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta,
ujéitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no
ééreto n° 302, de 29 de dezembro de 2022, e em conformidade com as disposições a seguir:

. , DO OBJETO

.l. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para: Contratação de empresa
ara prestação de serviços de locação de ambulâncias para atendimento a futura e
ventual demanda dos município consorciados pelo período de 12 (doze) meses, que é
arte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
!dependentemente de transcrição.

. ' DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

.1, O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
ada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
eguem:

Fornecedor : A & G SERVICOS MEDICOS LTDA - 12.532.358/0001-44

Unitário Total Unitário Econ. Economia

It°m Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado• Y RS

1 600,00 HORA SER VIÇ SERVIÇO RS 392.75 RS 235.850.00 R$ 392.75 R$ 0.00 RS 0,00

O 235.650.00

Doscr1ç9o: PERMANÊNCIA NO LOCAL DO EVENTO, COM ATENDIMENTOS DE SUPORTE BASICO (TIPO B), PARA PACIENTES PRESENTE NO

LOCAL DO EVENTO E QUE CASO NECESSITE DE REMOÇAO(TRANSPORTE) DO LOCAL DO EVENTO PARA HOSPITAL PRÓXIMO. VALOR POR
HORA. TEMPO M(NIMO DE CONTRATAÇÃO DE 04(OUATRO) HORAS. TRIBULANTES: 2 (DOIS) PROFISSIONAIS, SENDO 1 (UM) MOTORISTA
SOCORRISTAE 1 (UM)ENFERMEIRO.

e 2 840,00 HORA SERVIÇ SERVIÇO RS 770,00 R$ 646.800,00 R$ 770,00 RS 0,00 R$ 0,00

O 648.800,00

Doecriçáo: PERMANÊNCIA NO LOCAL DO EVENTO, COM ATENDIMENTOS DE SUPORTE AVANÇADO DE VIDATERRESTRE USA, UTI MÓVEL,
PARA PACIENTES PRESENTE NO LOCAL DO EVENTO E QUE CASO NECESSITE DE REMOÇÃO (TRANSPORTE) DO LOCAL OO EVENTO PARA

HOSPITAL PRÓXIMO. VALOR POR HORA. TEMPO M(NIMO DE CONTRATAÇÃO DE 04 (QUATRO) HORAS. TRIBULANTES: 3 (TRÊS) PROFISSIONAIS,
SENDO 1 (UM) MOTORISTA SOCORRISTA, 1 (UM) ENFERMEIRO E 1 (UM) MEDICO.

Subtotal Subtotal 0,0000 R$ 0,00
Adjudicado Orçado: RS %.

R$ 882.450,00 882.450,00
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o CONSÓRCIO PÚBLICO
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL - CONVALE.

3.2. Além do gerenciador, há outros órgãos da administração
consórcio que são participantes do registro de preços:

INTERMUNICIPAL

1116 ANTONin
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS GILBERTO .^+..w
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valorés registrados estão compatíveis com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e
4.1.3, consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
da adesão pelo fornecedor.

42.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam
(acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de

.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
articipante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
bservado o prazo de vigência da ata.
.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
er prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não
articipante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite
;mporal de vigência da ata de registro de preços.
.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
Itegrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
uantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
.6. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
e registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
articipantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
derirem à ata de registro de preços.
.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

e tádual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não

fficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços
r gistrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

VALIDADE. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no EIIIZA°°rl°

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
SOVAIS UE

P .

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano =_ !

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação

GRB[RTO ` ^ar

pESSOAA u!
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

MOPFIRA:ru

6b15)54 úpúul
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da
Lei n° 14.133, de 2021.

X5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
alidade da ata de registro de preços.

53. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

pbservado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
eguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

bservada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
áximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
.4.2. Será incluído na ata, na forra de anexo, o registro dos licitantes ou dos

Ifo rnecedores que:
3.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fórnecedores registrados na ata.
55. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
r serva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5 6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitaremr duzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
piroposta original.
57. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5'4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
rémanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
c ndições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.Ç7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.
5..' O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no

PI 1CP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
cl ssificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
n° 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do
prezo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
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5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata. de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação
de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
dé licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREGOS REGISTRADOS

Ï. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
adução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
os serviços registrados, nas seguintes situações:
.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fitos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
xeeução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "df5 do inciso II do caput do art. 124
a Lei n°14.133, de 2021;

1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
u a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

6'.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
réajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.
6 1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e
o índice previstos para a contratação;
6 1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

7 . NEGOCIACÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
p.dr motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecèdor para
ngóciar a redução do preço registrado.
7. I.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fo' ecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação
de penalidades administrativas.
7. .2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
ca astro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

va ores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
ca celado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
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ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2, Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e
o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de
2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto
o item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ó, cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
abíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade
erenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
elo mercado.

.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
iverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do
reço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto

no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
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8. REMANEJAMENTO DAS OUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
ç'reços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
e tidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
82.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
83.j O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

cQntratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
párticipante, serão observados os seguintes limites:
I as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a Finquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na
ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos oú as
entidades participantes; e
II I' - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
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quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade
participante, desde que haja prévia, anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos
quantitativos informados.
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fórnecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos
do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do
remanejamento.
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f 9: CANCELAMENTO DO. REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS

9.1. 0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1,1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou
91.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133,
de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do capuz do art.
l.56 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora
oderá, mediante decisão fiuidamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,
edadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
.2. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
espacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

gmpla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

grdem de classificação.
9.4. 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
d ' vidamente comprovadas e justificadas:
9.4,1. Por razão de interesse público;
942. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

943. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado

t4niar-se superior ou inferior ao preço registrado.

10. DAS PENALIDADES

1Ó.1. 0 descumprimento da Ata de Registro
e'tabelecidas no edital.

de Preços ensejará aplicação das penalidades

'.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
os que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
iado a ata.
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QUE ENTRE SI CELEBRAM • O
CONVALE - CONSÓRCIO PÚBLICO ECe
INTERMUNICIPA

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E

A&G SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

:EGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
9.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

2; - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
;ELSON PIRES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Conceição das Alagoas, e a empresa
►&G SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 12.532.358/0001-44, com endereço
a Av. Francisco Firmo de Matos, n° 46, Eldorado, Contagem/MG, CEP 32.265-470, por seu
presentante legal, o Sr. GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA, CPF n° 068,353.546-
ltendo em vista o que consta no Processo n° 006/2026 e em observância às disposições da
;ei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
,resente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 003/2026, mediante as

ições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

ESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE AMBULANCIAS PARA
'ENDIMENTO A FUTURA E EVENTUAL DEMANDA DOS MUNICÍPIO

)NSORCIADOS , pelo periodo de 12 (doze) meses, nas condições estabelecidas no Termo
Referência.

ornecedor : A & G SERVICOS MEDICOS LTDA- 12.532.358/0001-44

Unllárlo Total Unitário Econ. Economia

Itom QuanL Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado K Rf

I

1 600.00 HORA SERVIÇ SERVIÇO R$392.75 R8235.650.00 RS 392.75 RS 0,00 R$0,00

5 O 238.850.00

O .acrlçóo: PERMANENCIANO LOCAL DO EVENTO, COM ATENOIMENTOS OS SUPORTE BÁSICO (TIPO BI, PARA PACIENTES PRESENTE NO

LQCAL DO EVENTO E QUE CASO NECESSITE DE REMOOAO(TRANSPORTE) DO LOCAL DO EVENTO PARA HOSPITAL PROXIMO. VALOR POR

HÓRA. TEMPO MINIMO DE CONTRATAÇÃO DE 04(OUATRO) HORAS. TRIBULANTES: 2 (DOIS) PROFISSIONAIS, SENDO 1 (UM) MOTORISTA
SOCORRISTAE 1 (UM)ENFERMEIRO.

t

840,00 HORA SERVIÇ SERVIÇO RS 770,00 R$ 846.800.00 RS 770.00 RS 0,00 RS 0.00
O 640.800.00

Doacriçao: PERMANÊNCIA NO LOCAL DO EVENTO, COM ATENDIMENTOS DE SUPORTE AVANÇADO DE VIDA TERRESTRE'USA, UTI MÓVEL,
PARA PACIENTES PRESENTE NO LOCAL DO EVENTO E QUE CASO NECESSITE DE REMOÇÃO (TRANSPORTE) DO LOCAL DO EVENTO PARA

HOSPITAL PRÓXIMO. VALOR POR HORA TEMPO MINIMO DE CONTRATAÇÃO 06 04 (QUATRO)HORAS.TRIBULANTES:3 (TRÊS)PROFISSIONAIS,
SENDO1 (UM)MOTORISTASOCORRISTA,1 (UM)ENFERMEIROE 1 (UM) MEDICO.

Subtotal Subtotal 0,0000: RS 0,°0

Adjudicado Orçado: Rf `YG

RS 882.450,00 882.450,00
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i. Objeto da contratação:
Jinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

i. O Edital da Licitação;

ii. A Proposta do contratado;
v. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGACÃO

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da sua assinatura, na
:ma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

Tições de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
blico, observadas as abrangências de aplicação.

CONTRATUAIS

3I.1. Início da execução do serviço será de imediato após a assinatura do contrato ou da
epiissão da ordem de serviço;.
3.2. O contratado deverá apresentar documentação profissional da equipe técnica que
p estará os serviços técnicos com respectivos registros no órgão competente da categoria bem
c mo comprovação do vinculo empregatício.
32.1. Os profissionais membros da equipe técnica deverão possuir a seguinte qualificação:
a) MÉDICO:
• . Diploma reconhecido no seu respectivo órgão
• Registro no CRM
• Cursos de APH e BLS

b ENFERMEIRO:

• Diploma reconhecido no seu respectivo órgão
• Registro no COREN
• Cursos de APH e BLS

c) CONDUTOR SOCORRISTA:

• Possuir CNH categoria D ou E
• Curso de condutor de veículo de emergência
• Curso de Direção Defensiva
• Curso de APH

3. . Os serviços serão solicitados de acordo com a necessidade do município consorciados
seuindo as especificações constante deste Termo de Referência;

3.I4. Os serviços serão executados de acordo com a necessidade da Contratante, tendo a
contratada que manter canal de comunicação 24 h por dia, todos os dias da semana;
3.. Todas as ambulâncias deverão ser providas de no mínimo:

3. .1. Segurança: cada veículo deverá ser mantido em bom estado de conservação e
co dições de operação.
3.5.2. Limpeza: Todo o interior do veículo deverá ser mantido limpo e submetido
regularmente ao processo de desinfecção, principalmente após o transporte de paciente que
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Dmprovadamente seja portador de moléstia infectocontagiosa.
.5.3. Ventilação forçada para a manutenção de temperatura confortável do paciente.
.5.4. Sistema seguro de fixação de maca no assoalho do veículo.
.5.5. Cintos de segurança para o paciente e para todos os passageiros.
.5,6. As superfícies internas deverão ser forradas de material que permita e resista aos
iétodos de desinfecção normalmente utilizados.
.5.7. Os veículos deverão contar com estepe instalado em local que não interfira como
aciente em sua movimentação.

.5.8. As superfcies internas e armários não deverão apresentar quinas, mas todos os
antos arredondados.

.5.9. As janelas do compartimento do paciente deverão ser de vidro, podendo ter linhas
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.10. O compartimento do motorista deverá oferecer segurança e acomodação para a

3[.6. A licitante vencedora deverá efetuar a execução dos serviços, disponibilizando
e uipamentos em perfeito estado de conservação e uso, responsabilizando-se comexclusividade
por todas as despesas relativas à prestação, de acordo com a especificação e demais condições
estipuladas no Edital e na "Nota de Empenho", devendo estar incluídas no preço proposto todas
as despesas com materiais, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas,
tárifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução pela
Contratada;
37. Caso a contratada não tenha como executar o serviço solicitado, por ocasião da

cmamada de urgência, deverá providenciar substituto que realize a transferência, nas mesmas
condições por ele ajustadas, sob pena de incorrer em inadimplemento contratual, sujeitando-se
à rescisão contratual e medidas judiciais e administrativas cabíveis.
38. A contratada, ao ser avisado da necessidade do serviço pela CONVALE, deverá
drigir-se ao local designado, imediatamente nos casos de urgência e emergência, em veículo
compatível com a descrição apresentada no termo de referência, para pronto atendimento.
39. Os serviços deverão ser realizados por profissionais habilitados a realizar todos os
p ocedimentos necessários durante as viagens, além de equipe de Enfermagem, médico e

otorista todos devidamente habilitados e registrados nas entidades competentes.
3.l0. O município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos
s `rviços fornecidos pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências
dQ edital, podendo, quando necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins de

3.¡11. A tripulação da ambulância deve ser composta por profissionais devidamente

3.12. O Condutor do veículo deverá ser habilitado de acordo com a legislação em vigor
(código Nacional de Trânsito), obedecendo aos padrões de capacitação e atuação previstos na
p rtaria do Ministério da Saúde 2.048/2002.

3413. Enfermeiro: Profissional de nível superior titular do diploma de Enfermagem,
d vidamente registrado no Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição, habilitado
para ações de enfermagem, conforme os tèrmos da Portaria do Ministério da Saúde n°
2.048/2002.

344. Médico: Profissional de nível superior titular do diploma de Medicina, devidamenteregistrado no Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição;

345. Técnico de Enfermagem: Profissional com Ensino Médio completo e curso regular
de, Técnico de Enfermagem, titular do certificado ou diploma de Técnico de Enfermagem,
de' idamente registrado no Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição. Exerce
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:ividades auxiliares, de nível técnico.

16. Caso o paciente necessite do uso de oxigênio, este deverá ser fornecido pela LINZ ANTONID
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17. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
quência e periodicidade de execução do trabalho encontra-se pormenorizada emtópico
pecífico dos Estudos Técnicos Preliminares:

18. Todas as despesas relativas até o local de execução dos serviços ocorrerão por conta
:clusivas da licitante vencedora;

19. A empresa licitante não poderá transferir para terceiros as obrigações assumidas;
20. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar de veículo
'óprio e necessário, para realização do serviço, conforme solicitado pela secretaria;
21. Arcar com as despesas de combustível do veículo e revisão;
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATACÃO

1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PRECO

1. O valor total da contratação é de R$ 882.450,00.

2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
:correntes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
balhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
;guro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
mtratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
Lcontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

t

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
ratado da data do orçamento estimado.

2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
'eços iniciais .serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA -
dice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações
iciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
Lgará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
ferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
►rigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s),em substituição,

7
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(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo L19ZAl lONIU

adice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
NOVAIS bp,

.

'.8. O reajuste sera realizado por apostilamento. `___

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGACÕES DO CONTRATANTE
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.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
am o contrato e seus anexos;

.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
bjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
s suas expensas;
.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
utiu a auu,

.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
o prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria para ádoção das medidas
abíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
xecução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
eramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
.9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do

r querimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
nanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
uração de descumprimento de cláusulas contratuais.

.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
ontratado com terceiros, ainda .que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
du subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGACÕES DO CONTRATADO

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
;os, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
eita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dó objeto, de acordo com o Código
)efesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

- Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
ta da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
da comprovação;

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
ridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
icorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

91.
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.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
or todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
esponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,

NUVAIS DhvIU
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ue ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor ==t'

orrespondente aos danos soflidos;
.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
etor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ara fins de pagamento,p p

a„ iwpu ro/ á

s seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 'Seguridade Social; 2) certidão
onjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4)
ertidão de: Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativade Débitós Trabalhistas-
NDT;

.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
revidenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
nadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
n«4a.n Fi.

.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; qualquer
corrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
.10. Paralisar, .por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
xecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
e; terceiros.

.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
ssumidas, todas as condições exigidas para habilitação na'licitação; ,
.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
m lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
em como as reservas de cargos previstas na legislação;
.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
iscai do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
o contrato;

.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
•uantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
turos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
ão seja satisfàtório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
lgum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;
.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
enfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
erramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 'e tecnologia deverão atender
s recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14

e agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
cesso por força da execução deste contrato;
.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
umprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
o objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina,
.2Ò. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
uaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
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descritivo ou instrumento congênere.9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na LU V.A TgY117

c ndição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
`IUVAi5 Uh

d menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. °-_

1. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
enwx7ooe l.xu

1 .1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

M'th4n00tlia"

1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRACÕES E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos ternos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado

a) der causa à inexecução parcial do contrato;b der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
ncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

)1 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
1 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

s 4 nções:
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
smpre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
a meas "b", "e" e "Ld" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
d penalidade mais grave;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
c n Ldutas descritas nas alíneas e7, L «, f , g,) "e h„ do subitem acima deste Contrato, bem como
n s alíneas "b", "e" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

111.2.4. Multa:
1: Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
i4adimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
111. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
e ntrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
i ciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
2' Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5%
a 30% do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subitem
1 .1, de 5% a 15% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor

d9 Contrato.
Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do

valor do Contrato.
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6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do
alor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: DI AN»,NID

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
NUVAIS UIt

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. `_`_
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

r

c m a multa.
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11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
VESSOA meato

uoaouoc

( uinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a'diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
a ministrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
c ntraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
a a natureza e a gravidade da infração cometida;
b' as peculiaridades do caso concreto;
e as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d os danos que dela provierem para o Contratante;
e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e'orientações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
o tras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

-mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
hei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

u ilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
p evistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
ds sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
rlação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
d' aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
( eis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Eb écutivo Federal.

1 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
li' itar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
1 .10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

culta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
cpmpensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
d ste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL LIII].AhTOSIU
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12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1,1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando éste não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com -menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
conômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
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2.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

atureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
u entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
l arente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
r .° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
cos consignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:

•P' 73.04.122.00023.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica

0 .0500.0000.0000- Recusos não vinculados de Impostos.
1 .2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princfpios gerais dos contratos. 1'a-
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERACÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°
14.133; de 2021.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICACÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021,
e ao art. 8°, 2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de

7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
a execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
onforme art. 92, § 1°, da Lei n° 14.133/21.

)eraba/MG, 01 de junho de 2026.
CELSON PIRES DE AssinadodeformadlgltalporCELSON

OLIVEI RA:285454786 1 5
PIRES DE O1!VEIRA:28545478615

Dados: 2026.06.0810:05:36.0300'

Representante legal do órgão gerenciador
GILBERTO DE FARIA PESSOA Assinado deforma digital porGILBERTO
MOREIRA;06835354631 DE FARIA PESSOA MOREIRA:06635354631

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrados)

Testemunhas:

CPF n° _ /


